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£onstituição_e_Justiça 	 
Politica_Urbana, Métropolitqna, 
Meio Ambiente:_ 

HAtividade_Economica 
_Finanças_e_Orçamento._ 

V Revooa ü art, 15 da 
2Lfp.-1W39, de 23/0e191, 

Lei 

A CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO DECRETA : 

Art~ 	Fica revogado em todos os seus termos o 
disposto no artigo 15 da Lei PeC. 11I:59  de 23 de agosto de 1991. 

nrbille›, 25- Passa a ter nova enumeração D5 artigos 
subsequentes. 

Art..: 	As despesas decorrentes da implantação 
desta lei correrão por conta de dotaçbes orçamentárias próprias. 

Ar~ 	Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposiçbes em contrário. 

Sala das Sessbes. 27 de agosto de 1991 
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111 Projeto de adi/ Ra 111)6eveweeera6me aMarnrcetaroanoiN/Pr0°.  
91. do uorroL-e==.111,:thits+,,,  g  
T rrrr Otária., e altera a radacão das meg, ias 14, 23. 
27. 32. 35, 40. 48. 53. 69, 82. 116 122 	da 

o Tribunal 1ei Ca • ' 	aueee: "Sb. inguindo- Lei OreinacATeeel eee .eee 'ee. 5  

Fase da dikaussao: DIscues. 
recer no, se. 	  
- CONTRÁRIO - (Recurso ao Pie 	

a- 

1 12 - RECURSO interposto pelo nobre Ver o Antón. Carlos-
Caruso (PMDB) contra decisão proferida na 183a. Sem -
são Ordinária, no sentido da exigencia de - quorue e  
de maaoraa absoluta para delaberacão do P)enárao 
(arorrogacão de Prazo da Comissão Especial que ave -
rigua eventuaas arregularadad. no Tribunal de Con -
tas do Mun..... 

Fase da dascussão; Discuasão • votacio únicas adia -
das. 

115 RECURSO interposto pelo nobre Vereador Luiz 	Carlos 
Moura (PCB) contra decasão proferida na t97a. Sessea 
Ordinária, de 12.9.90, sobre a partanencia do Sul. -  
tatutavo apresentado pela Comissão de Politica Urba -
na. )letropolitana • Meio Amblente, ao Projeto de lei 
no 220/90, do nobre Vereador Francas., Whitader, 
fade às d ispoalddís regimentais. 
Fase da discussão: Dascussaa e arataca° únicas adia -
da.. 

129a.SESSED EXTRAORDIN RIA DA 100 LEGISLATURA. 3a.SESSA0 
LEGISLATIVA, A SER REALIZADA EM 27 DE 560510 DE 1991. 
LOGO APÓS O TeRMINO DA SESSa0 ORDINÁRIA. 

I. PC 153/91. do Emecutaao 
Autora.a abertura de crédito adicional especial, 
objetivando a realazaceo de projetos culturaas atra -
véu de ancentaaos fiscais, e da outrasx Provaden.. 
Fase de discussão; la. adiada.. 
Aprovacão mieciaante voto nomanal, favorável. da ...- 
rua absoluta dos membros da Camara. 

2, PC 152/91 do Executivo 
Autoriza a abertura de credito adicional especial. 
casando a amp(antacão do Fundo Especlal de Promocio 
das Atividades Culturais - FEPAC - e da outras pro -
videncias. 
Fase de discussão: ia. adiada 
Aprovação mediante voto nominal, Favorável. fla maio -
ria absoluta dos membros da Cábiara. 

LEI Me 11.832- CIE 23 DE acasu DE 1-291 

(Projeto de Lei rea 34/99 - Vereador Bruno Feder) 

Disciplina o exercício do comércio 
cai prestação de serviços ambulantes 
nas Vias e logradouros públicos do 
do Município de São Paulo. -  

Arnaldo de Abreu Madura. Presidente da Camara Mu -

nicipal de Seo Paulo. faz saber qUe a Camara Municipal 
de São Paula. de acordo com 0079 do art. 42 da Lel 
OrgãniCa do Município de Sgo Paulo, promulga . sagainta 

Aet. 12 - Fica disciplinado o exercício do comér -
cio ou prestacão de seraieos ambulantes nas vias e lo -

gradouro, PdbliCOS do Município de São Paulo, observa -
dos os critérios e as disaosicees instituidos nesta 

CAEfIULO I 
Da Conceituaeeo e Atribuicees 

Art. 22 - 0 comercio e prestação de serviços nas 
vias e logradouros peblicos podereo ser emercidos. em 
[Reatar praceei° e de forma regular, por Profissional 
autônomo. de acordo com as determinacees contidas nesta 

Art. 32 - Considera- se Vendedor ou Prestador de 
Services nas vias e logradouros públicos, reconhecido 
como AMBULANTE, a pessoa fiSiCa. Ci.iluente capaz. que 
exerça atividade licita por conta ar- Opala ou mediante 
relação de eMprego, desde que deaidamente autorizado 
pelo Poder NblicO competente- 

Art. 42 - Do ponto de vista da condicão Fisica do 
Ambulante e daS Cominacães previstas nesta lei. os am -
bulantes ficam dividido5 nua SegUintes CaregOrias: 

a) DeFiciente Físico de natureco grave; 
b) Deficiente fiaico de capacidade reduzida e se -

xagenários; 
c) Fisicamente Capazes. 

11 IR - Enquadram -se na ...goela A). as peSSOaS 
Portadoras de cegueira. paralisia, falta de membros in -
feriores ou superiores ou outras deficiéncias que se 
equiparam. COdfdrffid definido no artigo 12 da Lei .n2 
5.440. de 20 de Dezembro de 1.957. 

H 22 - Enquadram-se na . categoria El). as pas.as 
que, neo satisfazendo a disposto no nat.- agrafo anterior, 
saiam portadoras de deficiências fialeas que as impos -

sibilitem de exercer atividadese normais de trabalho. 
atestada por laudo médico expedido por órgão municipal, 
e, aquelas que. me.° normais. tenham mais de 60 anos 
de idade. 

Art. 59 - Do ponto de vista da foema come que a 

atividade é exercida. os Ambulantes são classificados 
como; 

A) EretIvos, 
8) De Ponto Meeel, 
Cl De pento Fixo. 

O 12 - Efetivos. seo os Ambulantes 4UP exerce. sua 
atividade carregando junta ao corpo a saa mercadoria ou 
equipamento e em circUlacão. 

H 22 - De ponto Miam). são os Ambulantes ame exer -
cem a sua atividade com o auxilio de veiculas automoti -
vos ou neo. ou equipasentos desmontavels e removiveis. 
parando em locais permitidos de vias e logradouros pe-
blicos. 

H 32 - be ponto Fixo, seo os Ambulantes que exer -
cem a sua atividade em barracas não removíveis em lo-
cais previamente designados de vias e logradouros pú-
blicos. 

Art. 62 - Para efeito do que dispee esta lei en -
tende-se como; 

a) Áreas de atuacão - os bairros do Município de 
Seio Paulo onde a atividade for regulamentada, 

b) Fracas de Atuação - logradouros públicos onde a 
atividade For regulamentada; 

c) Ruas de Atuação - as vias públicas onde a ati -
vidade for regulamentada, 

d) Bolsees de Comércio - área, de comercializacão 
implantadas pela Prefeitura, através de degeoa compe-
tentes. com  infraestrutura adequada. que atenda a obja-
tiVo tUristicr. do local e da Cidade. 

Art. 72 - Fica criada em cada AdmInistraceo Regio -
nal_ uma Comissão Permanente do -Ambulante, para regula -
mentar e controlar esta atividade. obedecida a p01 (bica 
geral dada à matéria. constituida por representantes de 
ASSOCidd 'add e Sindicatos do Comércio Ambulante. de OS -
SOC aciies e Sindicatos do Comércio estabelecido da Co -
pularão através de suas representacees organizadas e da 
Administração Municipal. sob a coordenaeio do Adminis -
trador Regional correspondente. 

H único - As Ccmissees serão constituidaa e resi -
da, por Ato da Secretaria das AdainIstraceea Regionais. 

Art. 82 - Compete à Comissão Permanente do Ambu -
lante, 

D.O.M.; São Paulo, 36 (159), sábado, 24 ago. 1991 

72. PL 411/90, do Executivo 
Cria o Conselho Munia ia• I de Mabitacão. • 
Fas da diacussão: li. adiada. 

Há s. bstitutavos,das Comissões de Política Urbana. 

Metro - olitane • Meio Ambienta e de Adminastração Pe -

blace 
Aprovacão ...diante voto nominal. favorável. da maio -
ria absoluta dos membros da Câmara. 

Requerimento "I -  na 19/91, da Uereado Valfredo Fer-

reira Silva (PT). 

73 PL 292/91. do Executivo 

Altera e legislacão do Imposto sobre a Propriedade 
Predial e territorial Urb.. 

Fase de desci...ao: ia. adiada. 

74 PL 246/87. do Vereador Alada Guinara. (PTB) 

_Institui, no Municialo de São Paulo, o Dia doBairro 
da Lapa. 

Fase da dascunailo: la. 

7 5 PL 415/90. da Vereadora Irede Cardoso (PV) 

Denomina - Centro Educacional de EsPortea André Vital 
Ribeiro Soarem". o Centro Educacional de Esportes da 
CORAR Cidade Taradent., e dá outras provadéncaaa. 
Fase de dagcussão la. 

Requerimento "I" no_ 44/91, da autora. 

76 Projeta de Emenda a lei Orgínics no.01/91, do Verea - 
dor Luiz Carlos Moura (PCB) 

Acrescenta o inciso XXII ao art. 14 e o inciso V ao 

50_ do art. 40, da Lei Dagen.. do Município. 
Fase da discussão: 2. 
aproaação mediante vota noaxnal, favorável. de 	2/3 
dos membros da Câmara. 

Requelrimento "I" no. 32/91, do Vereador Luiz Carlos 
Moura (PCB) e outros. 

77 PR 14/89. do Vereador Mauricio Faria (PT) 
01.91,5! sobre a anstituocão da "TRIBUNA LIVRE" 	 nas 
Sessaes OrdIneraas da Camara Municipal de São Pau)o, 
Fase da discussão: Ia. adiada_ 

Aprovacão mediante voto nomanal, favorável. da maio -
ria absolula dos membros da Cieiro. 

72. PR (6/89. do Vereador Albertino Nobre (PTB) 

Torna obragaterio o uso de placuei impressão 	 do 
brasão do Munacipio nas portas dianteiras dos carros 
ofIclais da Câmara Munlexpal de São Paulo. 

Fase da discussão: Discussão e votacão únicas adia -
das 

79 FR 24/59, do Vereador Walter Abrahão (PDS) 

Dispele sobre a publIcacão mensal, ddl Jornal de gran -
de careulacão de S. Paulo, dos projetos de lei san -
clonachas pelo Executivo ou pelo Presidente da Camara 
Municipal. 

Fase da discasse°, 1a. adiada 

Aprovação mediante voto nominal. favorável, da maio -
- absoluta dos membros da Camara. 

, 
30 	 e7/09. do Vereador Alea Freua Natio ( 9 72) 

rescenta dispositivo a Resolução no. 3, de 20 	de 
dezembro de 1968 - regimento Interno da Camara Muna - 
...ai (pai ie.! amen ta do Edifica° da Ceinarai 
Fase da dascussào: 1.a. adiada 

Aprovação mediante Veia nominal, favOravel, da maio -
ria absoluta dos membros da Cemara. 

91 PR 11/90, do Vereador Arselano Falto (PT) 

DispEle sobre, presenca dos Senhores Vereadores 

Sessees. 
Fase da discussão. ta_ adiada 

G2 PDL 69/83, do Vereador Luiz Iene.. de Lima e outros 

Concede o titulo de Cidadão Emérato da Cidade de São 

Paulo ao Sr. João Louvada. 

Fase da discussão Discussão e votaceo únicas adia -

das. 
Aprovacãe mediante voto nominal. favoráve), de 	2/3 

dos membros da Câmara. 

V3. PL 59/89. do Vereador Mário Nada (PTB) 

Dispõe sobre o Funcionamento de Feiras livres no Mu -

n... de São Paulo. 
Fase da discussão: (lotaçãoanica, adiada. do Parecer 

no 56/89, da Comasaão de Constatuacep e Justa. (I -

lega)idade). 

PL 77/89, do Vereador Antonio Carlos Carusa (PHDB) 
Autoriza o Emeautavo Municipal a criar rede de anua-
mo grafi...na/1.n., nas easuaes de Campe LIMPO. 

Santo Amaro, Capela do Socorro. Parelhearos e Cidade 

Ademar, e dá outras praaadanclas 
Fase de discussão: Daseussão e volacão enacas. adia -

das, do Parecer no.64/09, da Comissão de Constitui -

ção e Justiça - illegaladade). 

95 PL 235/99, do Vereador Mário Nada (PTB) 

Autoriza o Emecutaao Munacapal a eaecutar obras 	 de 

construeão de Cocos receptores de águas pluvlais na 

Rua Otávio Vasca do Nascimento, no Jarda. Maria Lua - 

01101  

a, no Distrito de Vila Matilde. 	 . 

se da discussão: Discussão e votação únicas. adia -

s do Parecer no. 545/89, da Comissão de Constatua -

cão e Justa. I 11 ega 1 a d ade / . 

96 PL 368/99, da Vereador Va(fredo Ferreira Silva (PT) 
Autoraza a anstatuição de concessão de tarifa social 

nos "ónibus da Companhia Municipal de Transportes Co -

letaeod - CMTC. 
Fase da dascussão: Discussão e aotação únicas. adia -

das do Parecer no. 653/89, da Comissão de Can...tul -

e. e Justiça (ilegalidade). 

97 PL 392/89, do Vereador Geraldo Blota (PDS) 
Altera a redacão do parágrafo único do ar). 15 	 da 

Lel Municipal no. 2.694, de 31 - 01 -78 (Altera o qua-

dro de pessoal da Secretaria Municipal de Educação). 

Fale da discussão: Discussão e votacão únicas, adia -

das do Parecer no. 771/89, da COmissão de Constitui -

ção e Justaca (Ilega(idade). 

88 PL 174/90,60 Uereador Antonio J. da Silva Filho 
Dispas! sobrei obragatorledade de curso de 	 treina - 

mento em palmearas socorros para as oficiais e pra -

cas da Guarda Civil Metropolitana. 
Fase da discussão Discussão e acetacão únicas, adia -

das do Parecer no. 563/89. da Comissão de Constitui- 

d om Justiça (Ilegalidade) - 

89 PL 225/90, do Executivo 
da( prazo o Executivo a alienar, mediante licitação, 
amóvel muni caos) situado na Av. Prof. Ascendano Reis 

no 24°. subdistrito - Indianópolis_ 
Fase da discussío: Discessão e votacão únicas, adia -

das do Parecer no. 630/89, da enmaasão de Constitui -

ção e Justiça (alegaladade). 

90 PL 446/90, do Vereador Eduardo Suplica (PT) 
Instatui arealizando de Plebiscito sobre a 	 tarafa 
zero para o transporte de &libo. e a forma de subia --  
dia- 1a. 

Fase da discussão: Discussão e aotecão únicas, adia-

das, do Parecer no. 63/91, da Comissão de Constitui -
não e Justaca (Ilegaladade). 
Requeeamen(o - I" no. 26/91, da Vereadora Tata 	Dias 
(PT) e outros. 

91 PL 191/91, do Vereador Edson Falange (PL, 

DiSdiSid sobre a obragatorledade da recolocacão da si -
nalaaacão de ...ato. antes da laberacío ao tráfego 
das vias públicas.,. obras, e dá outras providencias 

Fase de dIscusaão: Discugsão e votacão únicas, adia -
das. do Parecer no 577/91. da Comissão de Constitua 
Aias Justiça -  (Ilegalidade). 

92 PL 58/89. do Vereador Rido Rebelo (PC do B) 
Dispõe sobre a validade dos pess. comuns, esmolares 

e vales - transportes Onabus, emitidos pela C.M.T.C.,e 
dá outras provim/San.. 

Fase de discussão: Discussão e votação únicas do Pa-
racer no.054/139, da Coigassio de Constituicão e Jus. 
ca - ILEGALIDADE - (Recurso ao Plenário) 

93. PL 118/89. do Vergado, Vital Nolaaco (PC do 81 

Dispõe sobre a autor...ao da CMTC e da Ema ..... Con 
cessionárkas do frabsaorte Coletivo de Passageiros a 

ceder õnabus de suas frotas as Escolas Públicas de I 
O 20. Graug, lacalazadas no Município de São Pau/o. 
Para fins culturais e turistice., e dá outras proou- 

Fase de dIscussão: Discussío e votacão únicas do Pa -
recar no.183/69. da Comissão de Constatuacão • Justo 

ca - ILEGALIDADE - (Recurso ao Plenário) 

94. PL 219/99. do Vereador João Carlos Alves (PT) 
Do nova redação ao panara 	23 do artigo 55 da Lei 
7.805. de 1 de novembro de 1972. 

Fase de discussão: Discussão • votacão únicas dos Co 

reveres nu. 723/89 e 020/89. das Coalssees de Pala. 
ca Urbana. Metropolitana e Meio Ambiente e a de Ati -
vadac. Económace - CONTReRIOS - (Recurso ao Plenário 

90. 	 ..2129.1,..":a.U7:.":1,:rt".2,1.R2:1 .2t2l. e salá - 
rios do funclonalismo municipal. e dá outras provi -
dincias. 

Fase da discasaão: Discussão • votacío únicas do Pa -
recer no_772/89, da Comissão de Canstatilleão e Justa 

as - ILEGALIDADE - (Remar. ao Planar.) 

- 96. PC 405/89, do Vereador 71160 Rebelo (PC do B) 

Dispõe sobre a garantia dos meras dores públicos muni 

c.a. de Férias integrais sem desconto Por motivo 
de greve, e dá outras providencles. 

Fase de discussão: Discussão e vatacão anuas do Pa -
recer no.277/89, da [ornasse° de Constatuação e Justa 
ca - ILEGALIDADE - (Recurso ao Planar.) 

97, PL 451/89, do Vereador Argelino Tatto (PT) 
Denomana Escola-Municipal de lo. Grau "Chaco Mendes" 

a atual Escola Municipal de lo. Grau "Plinio Salgado 
situada no Jarda,. Eliana, subdistrito de Capela do 
Socorro. 

Fase de dascussao: Discussão e votação únicas dos Pa 
receres ns. 1088/89 e 1166/89. das Camisa Oca de Edu -
cacão. Cultura e Esportes e a de Finanças e Dreamen-

to - CONTRÁRIOS - (Recurso ao Plenário). 

98. PI 18/90, do Emecutaao 

Autoriza o Executivo icelebrar convenao com o Museu 
de Arte Moderna de São Paula. 
Fase da discussão Discussão e VOÉaCgd tinacas da Pa-

recer no 584/90, da Comissão de Constatulcão e Jus-

tiça, opinando pela tramItacão normal da proposatu -
ra, na forma regimental, desatendidos os alia.. ATI_ 

(de retirada da pruposatura e seu arquivamento). 

99. PL 23/90, do Executivo 
Autoriza celebracão de Termo Aditivo ao 	 conven. 
Firmado com a Camara Drama leira do Livro, 

Fase da discussão Discussão e votação únicos .do Pa -
recer na. 505190, da Comissão de Constatuicão e Jus -
taca. °Panando pela tramataceo normal da propositu -
ra, na Forma regimental. desatendidos os OFiCicia VIL 
(de retirada da proposatura e seu arquavamento). 

100. PL 24/90, do Executava 

Revoga a Lel no 10 657, de 14 de outubro de 1988. 
Fase de discussão Discussão e votacão únacas. adia -
das, do Parecer no. 455/70, da Comissão de AOlitira 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambinete - (Contrárlol -
(Recurso ao Plenária.). 

101. PL 58/90. do Executivo 
Referenda convênio celebrado entre a Fundação de As -
sisténc. ao  Estudante e a Prefeitura do Municipao 

de São Paulo. 

Fase da discussão: Discussão e aotacão enicas do Pa - 
recer no. 575/90. da Comissão de Constituacão e Jus - 

ta., opinando pela devolução do projeto do Emeauti - 
vo, apen. nesse casa em especial com as 	 ressalvas 
apontada% Irei oficio do Executava de retirada 	da 

ProPositura e seu arquavamentol. 

102. PL 76/90. do Executava 
Auto... celebração de Termo Aditiva ao 	 convenio 
firmado com a Fundacão Para o Livro do Cego no Bra - 

Fase da discussão, Discussão e votação únicas do Pa -
recer no, 586/90, da [amassa° de Constatuacão e Jus -
tiça, opinando pela tramitacía normal da propositu -

ra. na  forma regimental, desatendados os afica,. VIL 

(de retirada da proposatura e seu arquivamento). 

103, PL 120/90, do Vereador Aldo Rebelo (PC do B) 

Dispõe sobre a atrabulcão de 9 r at fac acão iam oCUP an 
teu de cargos e fundias do Guadro de Ensino Munici -

pal ,  que tenham formacão de nive( .  superior, acorres 

pondente a 5011 do respectavo Padrão do funcianarlo,e 
dá outras provIdenclas 

Fase de discussão; Discussão e votacaa únicas do Pa -
recer no.336/90, da COmiSSão de Constata moio e Jus. 
ca - ILEGALIDADE - (Recurso ao Plenário), 

104 PL 159/90. do Executivo 

Revoga a Lei no. 10.518, de 16 de maio de 1988 1)10 -  
peso Pariódaca das fachadas dos prédio._ 

Fase de discussão. Discussao e votação únicas, adia -
das, do Parecer no. 656/90, da Comissão de Polltica 
Urbana. hetropolatana e Melo Ambiente - (Contraraol -
(Recurso ao Plenário). 

105. PC 331/90, do Executivo 

, 	Revoga isencão do Imposto Predial e Territorial Urba 

Fase de discussão Discusseo e aotacão únicas, adia - 
das. do Parecer no. 948/90, da Comissão de Constitui 
cão e Justiça - (Ilegalidade) - (Recurso ao Plenário) 

106, PC 338/90, do Executava 

Dispõe sobre a Taxa de Fiscalização de anúncios, • 
dá outras provadancias. 

Fase de dascussão: Discussão e aotacão minavas, adia - 
das. do Parecer no. 921/90, da Comissão de Constatul 
cão e Justiça - (Ilegaladade) (Recurso do Plenário). 

107. PL 341/90, do Eaecutiao 

Dá nova ',d. e° aos arta.. 30.e 50. da Lei 50.10819 

de 28 de dezembro de 1999, que dispõe sobre a Inseri. 

cão imobIliária e atualizacão de dados no Cadaatro 
'mobiliara° Fiscal, e dá outras Providencias. 

Fase de discussão: Dascussão e votacão únicas, adia-
das. do Parecer no. 1092/90, da [amassa° de Consta -
tule/e° e Justiça. - ( Ilega)adade) (Recurso ao P)ená e  
rio) 

• 
109. PL 046/91, da Vereadora Teresinka Marta. (PT) 

Autoraza o Executava Munacipal a alterar a denomanie 
cão do Caris - Pronto Socorro da Vila Henrique 	 Cunha 
Buena, no Distrato do lpiranga, para "Mina -Pronto So 
corro [latir or Augusto Gomes de Ma t t coa , e dá 	outras 
provadenclas 
Fase de discussão -. Discussão e votacão.únicas do Pa -
recer no. 229/91. da Comissão de Constata.. e Jus -
tyca - (Ilegalidade) - (Recurso ao Plenário). 

(09, PL 146/91. da Vereador José ind. Fe rrrrr a do Assaz -
mente (PSI. ) 

Institui o sara.° de omagenlotarapia nas fareicaas 
e drogarias do MuniCialo de São Pau(o. 
Fase da dascussía: Dxscusaão e votar. únicas, adia -
das. do Parecer no. 433/91. da Comissão de Constitui 
cão • Justa. - (Ilegalidade) (Roca.° ao Plenário) 

110 PL 219/91, do uereadoe Vital Nolasco (PC do D) 
Revoga dispositivos da Lei no.9160, de 3 de dezeabro 
de 1980. • dá outras provadenclaa. 
Fane de dascuasão: Discu.io e votace° únicas do Pa -
r.. no.592/91, da Comassão de Conatituicão e Juati 
ca - ILEGALIDADE - (Recurso, ao P)anar.). 
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a) Indicar as dreee. Precas e Ruas de Atuado e os 
Pontos Fluem pare o exercício da atividade do Ambulan-
te, 

b). Indicar os locais para a implantaao dos gol-
Coeércio, 

c) Releclonar os produto, e eervicoe a   co-
mercializadoe e prestados, . 

O) Dirimir ee dúvida. surgida. na  aplicação da 
presente lei, na sua Jurisdicão competente. 

Art. 94 - Fica deleeade ao Administrador Regional 

ouvida a Comissão Pe aaaaa nte do Ambulante, a coepetóri-
eia de baixar os lAtos atinentes ao comércio de Ambu-
lante e a prestacão de servicos em vias e logradouros 
públicos da sua Regido Administrativa. em especial: 

a) A fixando das áreas, pracas e ruas de Atuacío 
com as respectivos Pontos Fixos, 

b) A lista de produtos que poderão ser comerciali-
zados e os servis°. prestados, respeitadas as normas, de 
controle sanitário e de Saúde Pública; 

c) A expedicão do respectivo Têrmo de Permissão de 
Uso. 

Art. 10 - Na fincado dos pontos, praças e ruas de 
atuação, será obedecida a seguinte-escala de prioridade. 
de uso da via pública: 

• a) Circulacdo de pedestres e de veículos, 
b) Estacionamento de pedestres, tais como ,  pontos 

de ónibus. Filas de cinemas, saídas e entradas de esco-
las, reparticãee Públicas, agencias bancárias, hospi-
tais, farmácias, cemitérios e estabelecimentos asseme-
lhados., 

c) Paradas de veículos, transportes coletivos, as-
sim considerados ónibus e táxis, veículos- de carga e 
Para descargal 

d) Preservação de espaços significativos de való-
res histórico, cultural e cívicos, 
• e) Instalando de equipamentos públicos (orelhão, 
caixa de correio, etc...). 

Art. 11 - A utilização das vias e logradouros pú-
blicos será feita através de Permissão de Uso, a titulo 
precário. onerado. pessoal e intransferivel. que poderá 
ser revogada a qualquer tempo. a juizo da Administra-
ndo, sem que assista ao interessado qualquer direito a 
indenizacão. 

H único - a Administração Regional notificará o 
permissionário de sua respectiva jurisdição, com prazo 
não inferior a 30 (trinta) dias, quando da revosacão da 
Permissdo de Uso. 

Art. 12 - Para exercer a atividade prevista nesta 
lei, será cobrado preco público, a ser determinado pela 
Sesretarie das Adminietracies Reelmmmis, de acordo com 
o valor do metro quadrado da Planta genérica de Valo- 

1111-11e'.  CilinIULD II 
Da Permiesdo 

Art. 13 - A Permissão de Uso é uma outorga unila-
(eral feita pelo Poder Público Municipal a pessoas fí-
sicas que satisfaçam as disposinges emitidas nesta lei. 

Art. 14 - Os pedidos de Permissão de Uso de que 
trata esta lei, deverão ser formalizados através de re-
querimento dirigido à respectiva Administração Regional 
e instruido com os seguintes documentos: 

a) Cédula de Identidade, 
b) Comprovante de Inscrição no Cadastro de Pessoa. 

Físicas do Ministério da Fazenda (CPF), 
c) Comprovante de Inscrição no Cadastro de Contri-

buintes Mobiliário (CCM), 
d) Atestado de bons Antecedentes: 
e) Comprovante de residência no Município de São 

Paulo; 
f) Ficha de Saúde, fornecida por órgão Municipal 

competente, da qual conste que o interessado não é por-
tador de moléstia contagiosa. infecto-contagiosa ou re-
Pugnante, 

g) Atestado médico que declare o grau de deficiên-
cia física, nos termos da Lei 5.440/57. expedido por 
órgão Municipal competente, quando for acamo. 

h) Provado pagamento de contribulcdo sindical, 
quando for o caso. 

Art. 15 - á requisito essencial para a obtencão da 
Permissdo de Uso, o (cano mínimo de 7 (sete) anos de 
residência e domicilio no Municipio de São Paulo, com-
provados de Forma inequívoca par órgão Público. 

Art. 16 - Da Permissão de Uso deverá constar obri-
gatoriamente: 

a) Name do permissionário. com  foto 2,42; 
b) Local designado para o exercício da atividade 

eom identificação do Ponto) 
c) O número do permissionário: 
dl Descriedo do ramo de atividade; 
e) Prazo máximo de validade, 
f) Horário de exercisio_da atividade, 
g) Número do processo referente a permissão: 
h) Nome do Auxiliar, quando for o caso. 

Art. 17 - Com o objetivo de se criar oportunidade 
permanente as pessoas que desciam Iniciar-se nesta ati-
vidadcede  se induzir aos permissionários a se prepa-
rarem para exercer a atividade formal do comércio e de 
seu ramo de negócio. ficam estabelecidos os seguintes 
prazos máximos para as permisSUeS, SeM prejuízo de dis-
posto'no artigo 11 desta lei e seu H único: 

A) Categoria A de Ambulante ,  3 (trêst_anos, 
8) Categoria 8 de Ambulante, 2 (dois) anos, 
C) Categoria C de Ambulante ,  1 (hum) ano. 

H único - Os períodos acima poderão ter no .máximo, 
duas renovaçães iguais. a critério da Administração Re-
gional competente. 

Art. IS - Os pontos finos e amua distribuindo en-
tre os interessados serão determinados no âmbito de ca-
da Administrando Regional, observando-se a ordem de an-
tiguidade de residência e domicilio no Município de São 
Paulo, cabendo aoe mais antigos, precedência para esco-
lha de Ponto Fixo e do tipo de equipamento, desde que 
compatível com a atividade que pretenda desenvolver. 

• H 19 - Os pontoe fixos estabelecidos em cada Re-

gional serão destinados preferencialmente aos Ambulan-
tes da categoria A e B definidos nesta lei, até a soma 
das mesmas alcancar o limite máximo de 2/3 (dois ter-
ços) das partes designadas, ficando os pontos remanes-
centes destinados aos Ambulantes da categoria C. 

H 29 - Uma praça. rua de atuação, deverá abrigar 
sempre ambulantes da mesma categoria, já definidas nes-
ta lei. 

Art. 19 - A mudanca de local designado, do ponto 
fixo ou ramo de atividade poderá ser concedida pela Ad-
ministracão'Regional competente, mediante requerimento 
do interessado que deverá ser definido ou não em prazo 
de 30 (trinta) dias da data do protocolo do recebimen -

to. 

H único - Enquento aguardar a decisão sobre o seu 

requerimento, o permissionário deverá continuar -exer-

cendo a sua atividade no local 	inicial, sob pena de 

perda ou Indeferimento. 

Art. 20 - A ndo utilizado do Ponto Fixo pelo pra-
zo máximo de 90 (noventa) dias, implicará na perda do 
mesmo, considerado como vaga o respectivo Ponto. 

Art. 21- Não havendo pedido de renovação da Per-

alsalo, respeitado o O único do artigo 17 desta lei, 
após 90 (noventa) dias do seu vencimento, a mesma será 
considerada automaticamente como cancelada. 

Art. 22 - As AdminIstracãee Regionais, ao regula- . 
mentarem • a)ividede de Ambulante em sua Jurisdicão, 
deverão detereiner as via, e logradouros públicos onde 
será terminantemente proibido a sua presenca e atuação. 
'dada. as característicae inadequadas dos mesmos pare 
eeaae atividades. 

C881IULD III 
Do Auxiliar 

Art. 23 - Os Ambulantes das Categoria. A e B pode-
rão ter 1 (hum) empregado que os auxiliem observada a 
legislacão em vigor no que lhe for pertinente. • 

Art. 24 - Para o seu registro na respectiva Regio-
' nal, o auxiliar deverá apresentar os documentos por ela 
determinada reservado o direito de ser recusado o pedi-
do daqueles que cujos antecedentes não o recomendem pa- 
•ra a atividade. 

CAMULO IV 
Do Equipamento 

Art. 25 - No exercício das a'tividades de Ambulan-
tes, previstas nesta lei, serão permitidos o uso dos 
seguintes equipamentos ,  

a) Modelo A - desmontáveis e removível., com di-
mensdes máximas de 1.20 mó; 

b) Modelo 8 - Fixos, coe dimensdea máximas de 2.00 
mó. 

H 12 - O modelo 8, deetina-se apenas aos Ambula:1'. 
tes da-categoria A. enquanto que o modelo A. destina-se 
a todos os Ambulantes. 

• 21 - Os equipamentos previstos nesta lei serão 
padronizados por Portaria da Secretaria das Administra-
cães Regionais. obedecidas as característica. da área 
de atuacão. 

H 31 - Os Ambulantes de Ponto Móvel independem da 
padronizacão prevista no parágrafo anterior. 

Art. 26 - No equipamento do permissionárlo deverá 
estar previsto local para recipiente de coleta de lixo 
decorrente da sua atividade, bem como cartão de identi-
ficando em local visível e apropriado. 

Art. 27 - A Liberacdo do Tipo de equipamento para 
determinada Rua de Atuação deverá levar em conta a res-
triaga de que. apóma mas  instalacdo a largura remanes-
cente da calcada no local, não seja Inferior a 1,50 mi 
para a circulando de pedestres. 

Art. 28 - A distãncia entre equipamentos deverá 
obedecer- os seguintes critérios ,  

• - Modelo A - pelo menos (5 (quinze) metros 
- Modelo A - pele Remam le (dez) metros 

Músico-Nos  Ruas de Pedestres poderão ser insta-
lados no máximo 10 (dez) equipamentos do Modelo A.' ob-
servando-se a distância mínima de 30 (trinta) metros 
entre um equipamento e outro. 

Art. 29 - Não poderão ser instalados equipamentos ,  

'a) a menos de 20 (vinte) metros de estendes de em-
barque e desembarque de metrovias, ferrovias, rodovias 
e aeroportos, 

b) a menos de 5 (cinco) metros de pontos ou abri-
gos de ónibus ou táxis, 

c) amenos de 20 (vinte) metros de monumentos e 
bens tombados: 

d) em frente a guias rebaixadas: 
e) em frente a portóes de acesso a edifícios e re-

Particães públicas, 	quartéis, 	hospitais, 	farmácias, 
bancos comtabelecimentos assemelhados. 

f) a menos de 100 (cem) metros de qualquer estabe-
lecimento de ensino, em seus portães de acesso: 

g) a menos de 50 (cinquenta) metros de estabeleci-
mento que venda o mesmo artigo., 

h) em frente a residências. 

Ce21/ULD V 
Dos flolsães de Comércio 

Art. 30 - As Administracães Regionais deverão se-
lecionar em áreas de Atuação de sua Jurisdição, locais 
disponíveis para implantação de Bolsóes de Comércio, 
conforme o que Já foi determinado anteriormente. 

Art. 31 - No prazo de 180 (cento e oitenta) dias a 

contar da aprovado desta lei, a Secretaria das Admi-
nistracUes regionais com o auxilio dos órgãos competen-
tes da Prefeitura, deverá elaborar e apresentar a Se-
nhora Prefeita, projeto básico de implantacão de gol-
sães de Comércio. 

li dnico - A colaborado da 	iniciativa privada é 
desejável e permitida. desde que atenda o interesse Pli - 
blico. 

CillEfIULO 111 
Dos Deveres e das Proibidas 

Art. 32 - Além de outras obrigacães previstas nes-
ta Lei, sio deveres do Ambulante, 

a) Portar o Termo de Permissdo de Uso, o Cartão de 
Identificação e outros determinados quando da expedindo 
da Permissão, 

b) Portar a comprovante de pagamento dos presos 
públicos e de outros impostos devidos conforme esta lei 
e outras disposicóes vigentes. 

c) Exercer pessoalmente a sua atividaile, 
d) Demonstrar rigorosa higiene pessoal, bem como 

do seu equipamento, 
e) Conservar o equipamento dentro das especifica-

cães prescritas pela Administrando Municipal. 
f) Vender produtos em bom estado de conservação e 

Be acordo com a legislasão vigente, 
g) Usar papel adequado para embrulhar os géneros 

aliment(cios., 
h) Manter limpo o seu local de trabalho, obedecen-

do no que couber o disposto na Lei 7.775/72: 
i) Observar irrepreensível compostura e polidez no 

trato público; 
j) Respeitar o horário de trabalho determinado pe-

la Administrando, 
A) Afixar sobre as mercadorias. de modo bem visi-

vel, a indicando de seu preso, observando os (abelamen-
toe existentes, 

1) Conservar devidamente aferido. oe pesos •e ba-
lances utilizados no seu negócio, 

, 	m) Exibir, quando solicitado pela fiscalização. 	o 
documento fiscal de origem relativo aos produto. comer-
cializados, 

n) Cumprir ordena e instrucUes emanada. do Poder 
Público competente. 

Art. 33 - È proibido aos Ambulantes ,  

a) Ceder a terceiros, a qualquer titula, a sua 
Permissão de Uso. Ponto Fixo ou Equipamento, 

b) Adulterar ou rasurar documentos necessários à 
sue atividade, 

c) Comercializar produtos tónicos, farmacêuticos, 
inflamáveis ou explogivos„ fogos de. artificio, bebidas 
alcoólicas, animai. vivos ou embalsamados. relógios,. 
jóias e óculos. e alimentos em desacirdo com-as, normas 
higiénico-sanitária.. .• • 

d) Comercializar mercadorias ou prestar mera iças 
em desacordo dona sua Permissão. 

CAEiIULO VII 
Das Penalidades 

Art. 34 - O descumprimento áo disposto no artigo 
32, até a letra N). constitue infracdo case mel de mul-
ta a ser determinada pela Administrando, podendo chegar 
até a cassação da Permissão de Uso. 
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Art),
á, no prazo de 45 (q 
35 - A Secretaria das AdmInietraidee  Remo- 

cais dev e cinco) dias da 
aprovaçã de-Tri-ITI-7-171~- 
cio da. 

Art. 36 -' 5 caso. crio solu- 
cionado. pela Setegtbr I aLO 	inistrac es Regionais. 
ouvida. as Comiaálib'Perima 	:Ntifflimbulante das Admi- 
nietraçães Regionais. 

Art. 37 - Durante o prazo concedido no artigo 35 
desta lei, a implantacão das normas eetabelecidas na 
Presente lei ficará sob a responsabilidade direta e 
imedieta.do Administrador Regional da respectiva Regido 
Administrativa. 

Art. 38 - As despesae decorrentes da implantacão 
. desta lei, correrão por conta de dotacihea orcamentáriaa 
PrOPriaa. 

Art. 39 - O Executivo regulamentará esta lei, no 
prazo-de 60 (sessenta: diae a contar da sua aprovacão. 

Art. 40 - Esta Lel entrará em vigor na data cie sua 
Publicação, revogadas as dispoeicZea anteriores-em es-
pecial os decreto. 27.619. de 04 de janeiro de 1989 e 
ne 27.660. de 22 de Fevereiro de 1989. 

Câmara Municipal de Tão Paulo, 23 de agosto de 
1.991. 

O Presidente, 
Arnaldo de Abreu Madeira 

Publicada na Diretoria Geral da C 	 Municipal 
de São Paulo em 23 de agosto de 1.991. 

O Diretor Geral, 
Nelson Takeo Shimabukuro 

PARECER 936/91 DA COMI5S60 DE F1NANCAS E ORCAMENTO SOBRE 
O PROJETO DE LEI 24/89. 

O presente Projeto de lei, de autoria do nobre Ve-
reador Aurelino de Andrade Figueira, visa dispor sobre a 
criação e implantacão da Faculdade de São Miguel Paulis-
ta_ 
• Essa escola superior seria mel matada no Distrito 
de São Miguel Paulista ;  

Ouanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à pro-
pusitura, ressaltando-se a necessidade de existáncia de 
dotação orcamentaria para sua implementacão. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 19 He 
agosto de 1991. 

Presidente - Jamil Acha.. 
Relator 	- Olnir Guimarães 

	

Alfredo Martins 	- 
Devanir Ribeiro (contrário) 
Antonio Sampaio 
Paulo Moberashi- 
Chiou Whitaker (com reslricSes) 

PARECER 937/91 DA COMISSII0 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 
O PROJETO DE LEI 250/89 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Ve-
reador Abel Ferreira Castilho, visa dispor sobre o plan -
tio de árvores -frutíferas nos canteiros centrais das 
grandes avenidas 

O art. 1.2 da propositura determina que sejam Plen - . 
tadas tais arvores nos canteiros centrais das grandes 
avenidas. entendidas estas as que possuem um minimo de 2 
quilómetros de extensão. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor á Pr6-.  
posrtura. porquanto as despesas para a sua execucão cor-
rerão por conta de datasões orcamentáries práprias. 

Sala da Comissão de Finances e Orçamento em, 19 de 
agosto de 1991 

Presidente - Jamil Acháa 
Relator 	- Antonio Sampaio 

Paulo (ocapas
Devanir Ribeiro 
Alou,-  Guimarães 
Chico Whitaker (com reslriçaes) 

PARECER 930/91 DA COMISSE0 DE FINANCAS E CRCAMENTO SOBRE 
O PROJETO DE LEI 631/89. 

Pro,eto de lei iniciativa do Executivo visa dispor 
,obre à concessão de abono ao funcionalismo público nos 
meses de agosto e Setembro de 1999, e reajustar as tabe-
las de vencimentos referentes aos meses de oUtubrO e nu-
vembro de 1919 

• Tais tabelas, no entanto, conforme olsodem os arti-
gos 72 ao 10 do Projeto, andada III e IV, não observam a 
sistemática de reajuste dos padrões de vencimentos do 
funcionalismo municipal, estando em desacordo com o arti-
go 79 da Lei ng 10 930, de 29 de fevereiro de 1900, que 
dutermina uma diferença de 10% (dez por cento) entre os 
graus e referencias das diversas carreiras, fato que, se 
aprovada esta propositura, reduzirá para 5% (cinco Por 
cento( a diferença, contrariando o disposto no artigo 37; 
inciso XV. da Constituição Federal, que determina, 	' 

.0s vencimentos dos servidores públicos 
• . 	civis e militares, são irredutiveis o a 

remuneração observará o OUR dispõem os ar- 
tigos 37, XI, %II.... No mesmo sentido te-

mos o artigo 92, inciso III da Lei Orgânica do Municiai° ' 
de São Paulo, ai, prever que 

"os vencimentos dos servidures públicos 
municipais, ativos, Inativos ou aposenta-
dos são l'rredutiveisi .  

Cumpre, ainda, salientar quem atual Administração 
vem vem owscumprindo aquelas Olsposlcões legais, motivo 
pelo qual um grande número de servidores municipais in-
gressaram em Juizo para fazer valer-seus direitos, já 
tendo obtido sentencas favoráveis. 

Quanto ao aspecto financeiro, cabe lembrar que o 
descumprimento daqueles preceitos legais pela Administra-
ção Municipal Fui ob,eto de pronunciamento do Egrégio 
Tribunal de Contas do Municipio, que fez constar tal fato 
no Parecer exarado sobre a prestacão de contas_ do. Execu-
tivo relativas ao exercicio de 1990, com menção, inclus't-
ve, de sentencas prolaLadas pelo Poder Judiciário 

Diante do exposto e da flagrante redução salarial 
quem presente propositura acarreta aos servidores muni-
cipais, demonstrada nos diversos ofícios de suas entida-
des representativas, que anexamos, somos contrários à 
aprova,ão. . 

Sala da Comissão .de Finanças e Orçamento, em 19 de 
agosto de 1991. 

Presidente - Jamil Ache. 
Relator 	- Antonio Sampaio 

Paulo Robayasni 
Alfredo Martins 
Alm.- Guimarães 
Devanir Ribeiro (contrário) 
Cuido Whitaker (contrário) 

PARECER 939/91 DA 009I0540 DE FINANCAS E ORCAMENTC SOBRE 
O VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI 363/90 

De autoria do nobre Vereador Nelson Guerra, o pro-
,elo de lei ng 383/90 recebeu veto total do Executivo. 
Trata a propositura de autorizar o Executivo a denominar 
fraca Moacir Amaral Filho a prece inanimada, localizada 
á Rua Jaime Trelguer, Parque do Lago, Jardim Vale Verde 

Declara o Executivo QUO o logradouro de que trata o 
pro,eto é Caracterizado como praça de retorno, desLinan-
do-se exclusivamente à manobra de veiculas que trafegam 
Pela Rua Jaime Treiguer, á qual se integra, nãa se en -
quadrando na definicão de 'Prata". Se implementaria a 
propositura, ter-se-ia uma única via com duas numencla-
turas, acarretando, transtornos aos moradores, bem como 
às pessoas que buscam atingir a rua e, até mesmo, aos 
prestadores de servicos públicos, 
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A presente propositura visa retirar do texto legal um 

requisito que . inibe o livre ingresso de grande contingente da 

população a essa faixa do mercado de trabalho. 

Coma 	upressão do requisite, 	a 	Administracão 

Municipal, através da Secretaria das Administes Regionais e as 

•  Comissbes de Ambulantes previstas no artigo 7 da Lei 1ke9/91 

terão maior possibilidade de impedir a proliferação desenfreada, 

a partir de exigncias que, no cotidiano, o discernimento 

determinará. 

• 

COD. 0582 
	 impreueo nosendçog ral lcode CNISP, 



Papel para Informação. rubricado como 

de 199 1   3 0/ O /  91   a) 	MUNIA A  
Assis 

lha n5 	05  

Ti 

lar 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

do processo rig  2224  

À Comissão de Constituição e Justiça 

Sobre o assunto, consta: 

Lei 11.039/91 — P.L.34/89 — Proc. 528/89 

TAR NUME 

-ampla al fies; Técnica 

Recebido na Comissão de 
Constituição e Justiça 
Etapa/0, 1 61#  às  

Ir 



SEGUE - 
	

juntado 	 nesta data, 	  documento 	e papel para Inlormaçào, rubricado 

sob folha 	 

   

Em O / 	/ 

(a) 

 

  



G 1 T(, 
C P D 

Furi,2 	"P C: 	poe. 

~ARA ~TI a 1-~1 Ef_W 
G A E kr 1~W SnEME~E)01? 131~0 .W:D= 

13 - REC.D(S/PROC) 
REQUERIMENTO 
	

II 
	

13-0536/9i-1 	/ 91 

4 

ri 	ec -r 

PRESIDENTE 

DEFRIDO 

Requeiro 'à douta Mesa, nos termos do 

art. 223, VI, do Regimento Interno, a retirada do Projeto de Lei 

n9 416/91, uma vez que outra propositura de maior alcance está sen 

do apresentada nesta data. 
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